
 

 

 

LEI N°   039/2013 

REVOGA E LEI Nº 022/2001 E DISPÕE 

SOBRE LOCAL, DIA E HORA DE 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

TUTELAR, ALTERA A GRATIFICAÇÃO 

MENSAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

                                               

                                               ANTÔNIO S. de V. MOTA, Prefeito Municipal de Boa 

Vista do Buricá, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela lei: 

                                              Artigo 1° O Conselho Tutelar de Boa Vista do Buricá, 

órgão encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da Criança e do 

Adolescente, no âmbito do Município, desenvolverá suas atividades em local 

designado pelo Chefe do Executivo. 

                                             Parágrafo único. O expediente aberto ao público será o 

mesmo das repartições municipais, com a manutenção de um plantão diário, para 

cobrir os demais horários, inclusive aos sábados, domingos e feriados, a ser 

cumprido, mediante escala, por um dos conselheiros. 

                                             Artigo 2° Os membros do Conselho Tutelar receberão, a 

título de Gratificação R$ 700,00 (setecentos reais), mensais, reajustável na mesma 

data e nos mesmos índices que forem os vencimentos do quadro geral dos 

servidores municipais. 

                                            Parágrafo único. Ficam assegurados ao conselheiro 

tutelar, os seguintes direitos: 

a) Cobertura Previdenciária; 

b) Gozo de férias anuais remuneradas com acréscimo de um terço sobre a 

gratificação mensal; 

c) Licença Gestante, sem prejuízo da gratificação, com a duração de cento e 

vinte dias ou dos dias faltantes para cumprir o término de seu mandato; 

d) Décima terceira gratificação a ser paga no  mês de dezembro de cada ano; 

e) Licença Paternidade de 5 (cinco) dias;                                

 



 

                            

                            

 

                                          Artigo 3° Os Membros do Conselho Tutelar que 

expressamente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem do Município para 

participar de encontros relacionados com a matéria da especialidade do 

Conselho Tutelar, ou para tratar de assuntos especifico deste, farão jus a diárias 

e serão enquadrados na Lei e que estabelece os valores das diárias no âmbito da 

Administração Municipal de Boa Vista do Buricá. 

                                             Artigo 4° O Funcionário Publico que vier a ser eleito terá 

que optar pelo salário fixado nesta Lei. 

                                        Artigo 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão a 

conta das dotações Orçamentárias próprias. 

                            Artigo 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 01 de maio de 2013, revogando a Lei nº 

022/2001 de 26 de abril de 2001. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA    

VISTA DO BURICA AOS  21 MAIO DE 2013. 

 

Antonio S. de V. Mota                                                                                                  
Prefeito Municipal 

 
 
 
Registre-se e Publique-se 
 
Vanderlei Dimas Hoelscher 
Secretário de Administração 
 
 

                     


